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DUAS TESES SOBRE O 
TRABALHO NO CAPITALISMO

Marcelo Weishaupt Proni

O
propósito deste artigo é contribuir para as discussões so-
bre a profunda transformação do mundo do trabalho
nos países economicamente mais avançados ao longo
dos séculos XIX e XX. Certamente, trata-se de um as-
sunto muito vasto e complexo, que não pode ser exami-

nado exaustivamente em poucas páginas, uma vez que remete a temas
polêmicos, tais como: a trajetória da classe operária, o funcionamento do
mercado de trabalho num regime liberal, a evolução da estrutura ocupa-
cional, a expansão e crise do movimento sindical, os impactos da inova-
ção tecnológica e da reorganização produtiva, a necessidade de regula-
mentação do padrão de emprego, o papel das políticas públicas de
emprego e de redistribuição de renda. Em razão disso, optou-se por fa-
zer ponderações em torno de duas teses recorrentes na literatura especia-
lizada. Embora não seja possível dar voz aos diferentes intérpretes que
contribuíram para os debates acadêmicos sobre essas teses, nem esgotar
as considerações pertinentes sobre as mesmas, espera-se que o artigo co-
labore para o entendimento de questões centrais relativas ao estudo do
trabalho no campo da história econômica.
O texto está dividido em duas seções, cada uma destinada a examinar uma
tese. A idéia básica que fundamenta a primeira seção é que o trabalho foi
se metamorfoseando com a evolução recente do capitalismo, desde a
Re volução Industrial até a “era da globalização”, sendo importante ter em
mente certos aspectos cruciais, como as implicações da transição da etapa
c o n c o r rencial para a etapa monopolista, assim como os limites da re g u l a-
ção pública dos mercados em cada período. Mas, para entender a constru-
ção de novos significados e re p resentações sociais para o trabalho, assim
como sua centralidade na organização da sociedade capitalista e na defini-
ção da questão social, é essencial conhecer o contexto histórico – ou, pelo
menos, as condições sociais, políticas e culturais predominantes em cada
época. Na segunda seção, a análise se foca na mudança da classe trabalha-
dora à medida que avança o capitalismo e que novas circunstâncias políti-
cas e culturais vão remodelando as sociedades mais desenvolvidas do Oc i-
dente. O desafio está em compreender os elementos re s p o n s á veis pela
maior ou menor coesão dos trabalhadores e sua existência enquanto classe.

PRIMEIRA TESE: O mundo do trabalho tem sua configuração e sua dinâmica
alteradas à medida que avança o capitalismo e modifica-se a ordem social.

Há duas relações sociais básicas que são constitutivas do capitalismo: a
dominação exercida pelo capital sobre o trabalho, que define uma relação
de exploração, e a disputa entre frações do capital pelo controle dos merca-
dos, que estabelece uma relação de concorrência. É com base na compreen-
são da dinâmica envolvida em cada uma dessas relações que se pode com-
p reender como o processo de acumulação de capital re p roduz de forma
ampliada as estruturas econômicas e pro m ove a introdução de inova ç õ e s

tecnológicas e organizacionais que transformam, ao longo do tempo, a pró-
pria sociedade (1).
Sem dúvida, o capitalismo se mostrou extremamente dinâmico a part i r
da Re volução Industrial, que redefiniu a relação capital x trabalho e alte-
rou por completo as condições da concorrência intercapitalista (2). À
medida que emerge um padrão de acumulação de capital mais vigoro s o ,
centrado na expansão industrial, observa-se a formação de um novo
mundo do trabalho, marcado pela presença de novos atores (em especial,
o operariado) e pela adoção de novas regras (em part i c u l a r, a liberação do
m e rcado de trabalho).
Desta perspectiva mais abstrata, é evidente que o entendimento dos fato-
res re s p o n s á veis pela estruturação e mudança do mundo do trabalho deve
ser buscado nas formas de exploração do trabalho assalariado e nas estra-
tégias de concorrência adotadas pelas grandes empresas. Contudo, limitar
a análise a esses fatores resultaria num entendimento bastante restrito e
claramente insuficiente. Como ava n ç a r, então, em direção a uma explica-
ção satisfatória?
Antes de tudo, é importante esclarecer que o termo “mundo do trabalho”
não deve evocar a idéia de um universo fechado em si, autônomo em rela-
ção às demais esferas da vida social. Pelo contrário, refere-se a um conjunto
de situações e interações que só podem ser examinadas à luz de um quadro
social mais amplo, no qual devem ser contemplados, por exemplo, a evolu-
ção científico-tecnológica e os embates político-ideológicos. No caso da
reflexão aqui proposta, a utilização do termo tem o propósito de delimitar
um campo de estudo, no qual se pode dar prioridade para a análise de alguns
temas recorrentes, como a estruturação e o funcionamento do mercado de
trabalho, o movimento operário e a ação sindical, ou o conteúdo e o cará-
ter conflituoso das relações de trabalho, entre outros (3).
Para entender a metamorfose do mundo do trabalho no longo século XIX
(que vai de 1789 a 1914) é preciso, em primeiro lugar, compreender as
mudanças ocorridas no padrão de acumulação de capital – por exemplo, a
transição da etapa concorrencial para a etapa monopolista trouxe consigo o
taylorismo e depois o fordismo, além de ter sido acompanhada de uma
modificação da estrutura ocupacional por ramos de atividade. Mas, tam-
bém é fundamental examinar a ruptura com relação à ordem social do
antigo regime, na qual a desigualdade e o privilégio são naturalizados,
entender a constituição de uma ordem social burguesa, na qual impera o
ideário liberal, assim como apontar as reações contra esse ideário, o surgi-
mento de um novo sindicalismo e as políticas públicas embrionárias de pro-
teção social que vão aparecendo.
De modo análogo, para entender a metamorfose do mundo do trabalho
no bre ve século XX (que vai de 1914 a 1991) é necessário, inicialmente,
c o m p reender as mudanças decorrentes do colapso do liberalismo econô-
mico na década de 1930, assim como a expansão da regulação pública dos
m e rcados após a Segunda Grande Guerra. Mas, também é impre s c i n d í ve l
considerar o abandono do liberalismo político e o avanço das práticas
democráticas, assim como as tensões ideológicas associadas à guerra fria,
sem o que é difícil examinar o compromisso com o pleno emprego e a cen-
tralidade do trabalho para o exe rcício da cidadania, ou outros aspectos que
c o n f e rem especial singularidade aos “anos de ouro” nas sociedades capita-
listas mais ricas do Ocidente (4).
Certamente, as convergências nas tendências verificadas no mundo do tra-
balho nos países de capitalismo mais desenvolvido não apagam as especifi-



cidades nacionais. Por isso mesmo, há historiadores que pre f e rem usar o
termo no plural: mundos do trabalho (5). Além disso, no plural se reforça a
idéia de descontinuidade entre dois períodos distantes no tempo.
De qualquer forma, a reflexão aqui proposta pretende apenas insistir no fato
de que as principais tendências freqüentemente apontadas em estudos
conhecidos estabelecem uma problemática que é comum às grandes potên-
cias ocidentais (6), em especial Inglaterra, França, Alemanha e Estados Uni-
dos. Por exemplo, pode-se pensar a redução do peso da ocupação na agricul-
tura e o crescimento do emprego industrial como um fenômeno generali-
zado entre os países mais ricos, até meados do século passado, tendência pos-
teriormente substituída pela expansão do setor terciário. A mudança quali-
tativa do movimento sindical e a maior participação política dos trabalha-
dores também são fenômenos que se repetem, assim como a crise recente do
sindicalismo se manifesta em todas as nações desenvolvidas, ainda que com
intensidades distintas. O mesmo pode ser dito quanto aos impactos da
introdução de inovações tecnológicas e de novas formas de organização da
produção sobre o emprego e os salários, ou em relação à adoção de regula-
mentação social das relações de emprego.
As mudanças verificadas no mundo do trabalho nas grandes potências oci-
dentais têm servido como referência para reflexões em
outras nações e em outros cenários. Também no capita-
lismo oriental ou nos países em desenvolvimento da
América Latina, as alterações no modo como a produção
é organizada são acompanhadas, historicamente, pela
construção de novos significados e representações sociais
para o trabalho (7). 
Voltando à formulação da tese, fica em aberto uma ques-
tão ainda mais complexa: qual a relação entre os desdo-
bramentos do capitalismo em suas diferentes etapas e as
modificações ocorridas na ordem social vigente?

S EG U N DA TESE: A classe tra b a l h a d o ra se tra n s f o rmou de
maneira radical ao longo dos últimos duzentos anos, mas não superou sua frag-
mentação interna.

A Revolução Industrial, que se processou na Inglaterra nas últimas décadas
do século XVIII e nas primeiras do século XIX, resultou numa completa
transfiguração do mundo do trabalho. Nas fábricas, a máquina substituiu
trabalhadores especializados e permitiu a contratação de mulheres e crian-
ças. O aumento da jornada diária de trabalho possibilitou intensificar a
exploração da mão-de-obra, cujos baixos salários mal correspondiam ao
necessário para pagar a alimentação e o aluguel, ao passo que o ambiente
insalubre e o elevado risco de acidentes degradaram ainda mais as condições
de trabalho e de vida (8).
A expansão da produção industrial significou a transformação da Inglaterra
no país mais rico do Ocidente, mas implicou na concentração de um con-
tingente imenso de trabalhadores pobres. A conversão econômica do
campo, por sua vez, jogou nas cidades levas de pessoas em situação de
extrema vulnerabilidade. Portanto, o crescimento da população urbana e o
rápido progresso material foram acompanhados tanto pelo surgimento de
novos hábitos sociais como pela explosão da chamada “questão social” (9).
É nessa conjuntura histórica que começa a se formar a classe operária
inglesa. Seja pela identidade coletiva produzida pela forma de organizar a

p rodução nas fábricas, seja pela identificação gerada pelas mesmas condi-
ções precárias de vida, ou ainda por compartilhar costumes, valores morais,
c renças religiosas, visões de mundo em grande medida similares, o fato é
que, por volta de 1820, já estavam bem delineadas certas características eco-
nômicas, sociais e culturais da classe trabalhadora inglesa (10).
Em outras nações, como a França, a Alemanha e os EUA, onde o pro c e s s o
de industrialização veio posteriormente, a formação de uma classe operá-
ria levou mais tempo. De qualquer modo, em meados do século XIX, Ma rx
(11) já identificava uma “lei geral da acumulação de capital”, segundo a
qual a re p rodução ampliada do sistema econômico devia ser garantida pela
existência do “e x é rcito industrial de re s e rva”, fundamental para o livre fun-
cionamento do mercado de trabalho. Dessa forma, conforme ava n ç a va a
industrialização, ia se completando a subordinação efetiva do trabalho ao
capital. E mais: embora ao descre ver a população trabalhadora inglesa ele
mesmo apontasse uma grande diversidade entre seus vários segmentos,
a f i r m a va haver uma tendência clara de crescimento do operariado, o qual
tinha a tarefa histórica de difundir a consciência de classe e liderar a luta
pela emancipação do pro l e t a r i a d o.
Com a Segunda Re volução Industrial e a concentração de capital inere n t e

à etapa monopolista do capitalismo, a classe trabalha-
dora foi ganhando novas feições, ao passo que melhore s
condições de trabalho eram obtidas por uma elite ope-
rária. A redução da jornada de trabalho, o aumento no
poder de compra dos salários, as novas alternativas de
t r a n s p o rte e de lazer popular, tudo isto foi configu-
rando uma nova “cultura operária” (12). O novo sindi-
calismo emergente passou a adotar estratégias de luta
mais eficazes e a perseguir uma maior participação polí-
tica. Ainda assim, as desigualdades sociais pro d u z i d a s
pelo capitalismo e as diferenças ideológicas (inclusive
aquelas alimentadas pela religião e pelo nacionalismo
de Estado) continuavam a fracionar a classe trabalha-

dora nos países mais desenvo l v i d o s .
A crise de 1929 e a grande depressão dos anos 1930 afetaram os segmentos
mais frágeis da economia e deixaram desempregada ou subempregada uma
grande parcela dos trabalhadores, seja no campo ou nas cidades. Sintomati-
camente, foi apenas após o colapso da ordem liberal, nesse momento, e a
reconstrução das instituições sociais, nos anos 1940, que a classe trabalha-
dora alcançou um grau de unidade maior, na Europa. A coesão de interesses
e a maior homogeneidade social foram em grande medida possibilitados
pelo compromisso tácito com a manutenção do pleno emprego e pela con-
quista de relações de trabalho mais democráticas (13). Ainda que nos EUA
a situação fosse distinta, em razão de diferenças regionais internas e da pró-
pria história singular do país, a inédita prosperidade do pós-guerra também
propiciou à classe trabalhadora maior segurança e bem-estar social.
Deve-se enfatizar que o Estado passava a intervir na economia para regular
a relação capital x trabalho e reduzir a desigualdade social (em especial, com
políticas de redistribuição da renda e gastos sociais que ajudavam a garantir
o pleno emprego). Mas, a intervenção estatal também pro c u r a va criar as
condições necessárias para um desenvolvimento capitalista confiável (14).
A melhoria das condições de vida e a maior participação política foram
alcançadas pela classe trabalhadora justamente no período dos anos de ouro
do capitalismo, ou seja, no momento em que as taxas de crescimento da
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riqueza e da produtividade estavam muito acima das médias históricas. Por
sua vez, o acesso ao crédito barato permitiu ao conjunto da população usu-
fruir um novo padrão de consumo e um novo estilo de vida.
Não se pode esquecer, ao descre ver essa nova conjuntura histórica, o apa-
recimento da nova classe média, na qual se destacam os trabalhadores assa-
lariados de colarinho branco, em geral ocupados em atividades adminis-
t r a t i vas ou em uma gama crescente de serviços. E essa mudança altero u ,
i n c l u s i ve, a própria composição do movimento sindical e seus objetivo s
estratégicos. Não fazia mais sentido falar em re volução, ou negar a pro-
priedade privada (15).
As formas de pensar, os va l o res culturais e práticas políticas dos trabalha-
d o res, nos países mais ricos, tinham se transformado radicalmente. Ma s ,
isto não quer dizer que eles haviam deixado de ser combativos ou estava m
plenamente satisfeitos com o modo de produção capitalista. De qualquer
modo, a classe trabalhadora que participou dos movimentos de contesta-
ção, em 1968, na Eu ropa, era muito diferente daquela a que Ma rx havia
se referido (16).
A partir de meados dos anos 1970, o cenário econômico internacional
começa a mudar. Na década de 1980, em meio à Terceira Revolução Indus-
trial e ao avanço da globalização produtiva e financeira, o ideário neoliberal
começa a se impor, inclusive por força das ações hegemônicas norte-ameri-
canas. A queda do Muro de Berlim e a dissolução da União Soviética mar-
cam o fim de uma era. Neste momento, em que a liberalização econômica
atinge em cheio os mecanismos de regulação do mercado de trabalho, as
sucessivas derrotas para os sindicatos e para a classe trabalhadora em geral,
nos países mais desenvolvidos, colocam em questão as bases sobre as quais
se ergueram as sociedades européias, que serviam de modelo de desenvolvi-
mento econômico com bem-estar social (17).
Nesta conjuntura histórica desfavo r á vel, uma pergunta tem atormen-
tado os re p resentantes do movimento sindical: diante da fragmentação
social observada atualmente, o que fazer para que os trabalhadores pos-
sam agir como “c l a s s e” ?

Marcelo Weishaupt Proni é economista, professor do Instituto de Economia da
Unicamp e pesquisador do Cesit.
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